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Alteração 1
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projeto de parecer Alteração

1-A. Relembra que o orçamento para o 
exercício de 2015 surge num período de 
esforços continuados por muitos 
Estados-Membros, com frequência a 
pedido da União, para colocar as suas 
situações orçamentais sob controlo 
rigoroso;  considera, por conseguinte, que
é mais importante do que nunca que a UE 
demonstre solidariedade em relação a 
estes Estados-Membros e aprove 
orçamentos que consagrem como 
princípios fundamentais a eficiência, a 
eficácia e o valor acrescentado europeu;

Or. en

Alteração 2
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 2

Projeto de parecer Alteração

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, que define os principais parâmetros 
para a elaboração dos orçamentos anuais 
até 2020; espera que o Conselho não 
procure impor interpretações restritivas 
de disposições específicas; salienta que os 
orçamentos anuais devem respeitar as 
disposições do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 1311/20131 e do Acordo 
Interinstitucional, de 2 de dezembro de 
2013, sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira2, e não devem constituir 

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, que define os principais parâmetros 
para a elaboração dos orçamentos anuais 
até 2020; salienta que os orçamentos 
anuais devem respeitar as disposições do 
Regulamento (UE, Euratom) n.º 
1311/20131 e do Acordo Interinstitucional, 
de 2 de dezembro de 2013, sobre a 
disciplina orçamental, a cooperação em 
matéria orçamental e a boa gestão 
financeira2; está convencido de que um 
nível elevado de proteção ambiental na 
União Europeia, a saúde enquanto 
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um pretexto para uma renegociação do 
QFP;  está convencido de que um nível 
elevado de proteção ambiental na União 
Europeia, a saúde enquanto condição 
essencial para a prosperidade económica, a 
segurança da alimentação humana e dos 
alimentos para animais e os mecanismos de 
proteção contra as catástrofes de origem 
natural e humana são valores fundamentais 
para todos os cidadãos europeus;

condição essencial para a prosperidade 
económica, a segurança da alimentação 
humana e dos alimentos para animais e os 
mecanismos de proteção contra as 
catástrofes de origem natural e humana são 
valores fundamentais para todos os 
cidadãos europeus;

______________________ ______________________
1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1. 2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1.

Or. en

Alteração 3
Nils Torvalds
Projeto de parecer
N.º 2

Projeto de parecer Alteração

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, que define os principais parâmetros 
para a elaboração dos orçamentos anuais 
até 2020; espera que o Conselho não 
procure impor interpretações restritivas de 
disposições específicas; salienta que os 
orçamentos anuais devem respeitar as 
disposições do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 1311/20131 e do Acordo 
Interinstitucional, de 2 de dezembro de 
2013, sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira2, e não devem constituir 
um pretexto para uma renegociação do 
QFP; está convencido de que um nível 
elevado de proteção ambiental na União 

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, que define os principais parâmetros 
para a elaboração dos orçamentos anuais 
até 2020; espera que o Conselho não 
procure impor interpretações restritivas de 
disposições específicas; salienta que os 
orçamentos anuais devem respeitar as 
disposições do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 1311/20131 e do Acordo 
Interinstitucional, de 2 de dezembro de 
2013, sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira2; está convencido de que 
um nível elevado de proteção ambiental na 
União Europeia, a saúde enquanto 
condição essencial para a prosperidade 
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Europeia, a saúde enquanto condição 
essencial para a prosperidade económica, a 
segurança da alimentação humana e dos 
alimentos para animais e os mecanismos de 
proteção contra as catástrofes de origem 
natural e humana são valores fundamentais 
para todos os cidadãos europeus;

económica, a segurança da alimentação 
humana e dos alimentos para animais e os 
mecanismos de proteção contra as 
catástrofes de origem natural e humana são 
valores fundamentais para todos os 
cidadãos europeus;

______________________ ______________________
1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1. 2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1.

Or. en

Alteração 4
Jan Huitema
Projeto de parecer
N.º 2

Projeto de parecer Alteração

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, que define os principais parâmetros 
para a elaboração dos orçamentos anuais
até 2020; espera que o Conselho não 
procure impor interpretações restritivas de 
disposições específicas; salienta que os 
orçamentos anuais devem respeitar as 
disposições do Regulamento (UE, 
Euratom) n.º 1311/20131 e do Acordo 
Interinstitucional, de 2 de dezembro de 
2013, sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira2, e não devem constituir 
um pretexto para uma renegociação do 
QFP; está convencido de que um nível 
elevado de proteção ambiental na União 
Europeia, a saúde enquanto condição 
essencial para a prosperidade económica, a 
segurança da alimentação humana e dos 

2. Recorda o acordo recentemente 
concluído sobre o quadro financeiro 
plurianual (QFP) para o período 2014-
2020, incluindo novos instrumentos de 
flexibilidade, que define os principais 
parâmetros para a elaboração dos 
orçamentos anuais até 2020; espera que o 
Conselho não procure impor interpretações 
restritivas de disposições específicas; 
salienta que os orçamentos anuais devem 
respeitar as disposições do Regulamento 
(UE, Euratom) n.º 1311/20131 e do Acordo 
Interinstitucional, de 2 de dezembro de 
2013, sobre a disciplina orçamental, a 
cooperação em matéria orçamental e a boa 
gestão financeira2; está convencido de que 
um nível elevado de proteção ambiental na 
União Europeia, a saúde enquanto 
condição essencial para a prosperidade 
económica, a segurança da alimentação 
humana e dos alimentos para animais e os 
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alimentos para animais e os mecanismos de 
proteção contra as catástrofes de origem 
natural e humana são valores fundamentais 
para todos os cidadãos europeus;

mecanismos de proteção contra as 
catástrofes de origem natural e humana são 
valores fundamentais para todos os 
cidadãos europeus;

______________________ ______________________
1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

1 Regulamento (UE, Euratom) 
n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de 
dezembro de 2013, que estabelece o quadro 
financeiro plurianual para o período 2014-
2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884).

2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1. 2 JO C 373 de 20.12.2013, p. 1.

Or. en

Alteração 5
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 3

Projeto de parecer Alteração

3. Salienta que, enquanto segundo ano do 
novo QFP, 2015 será importante para o 
êxito da execução dos novos programas 
plurianuais 2014-2020; sublinha que, por 
forma a não afetar a implementação de 
políticas essenciais da UE, todos os 
programas devem estar em plena execução
o mais brevemente possível;

3. Salienta que, enquanto segundo ano do 
novo QFP, 2015 será importante para o 
êxito da execução dos novos programas 
plurianuais 2014-2020; sublinha que, por 
forma a não afetar a implementação de 
políticas essenciais da UE, todos os 
programas devem estar totalmente 
operacionais o mais brevemente possível;

Or. en

Alteração 6
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 3-A (novo)

Projeto de parecer Alteração

3-A. Assinala que a contenção orçamental 
resultará, provavelmente, na escassez de 
recursos orçamentais para o ano de 2015 
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e manifesta a sua disposição para 
identificar prioridades positivas e 
negativas que, ao permitirem a 
consolidação orçamental, fomentem 
igualmente o crescimento sustentável;

Or. en

Alteração 7
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 9

Projeto de parecer Alteração

9. Observa que o orçamento para o 
exercício de 2015 será inferior em termos 
reais ao de 2013; insta, neste contexto, a 
Comissão e os Estados-Membros a 
envidarem os máximos esforços para 
garantir uma rápida adoção de todos os 
acordos de parceria e programas 
operacionais, a fim de não perderem mais 
tempo na execução dos novos programas 
de investimento; sublinha a importância do 
pleno apoio da Comissão às administrações 
nacionais em todas as fases do processo;

9.  Congratula-se com o facto de o 
orçamento para o exercício de 2015 ser 
inferior em termos reais ao de 2013; insta, 
neste contexto, a Comissão e os Estados-
Membros a envidarem os máximos 
esforços para garantir uma rápida adoção 
de todos os acordos de parceria e 
programas operacionais, a fim de não 
perderem mais tempo na execução dos 
novos programas de investimento; sublinha 
a importância do pleno apoio da Comissão 
às administrações nacionais em todas as 
fases do processo;

Or. en

Alteração 8
Nicola Caputo
Projeto de parecer
N.º 9-A (novo)

Projeto de parecer Alteração

9-A. Recorda que o programa Horizonte 
2020 contribuirá para objetivos no âmbito 
de competências desta comissão através 
de projetos de investigação nos domínios 
do clima, da saúde, do ambiente e, em 
especial, da produção de energias 
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renováveis através de soluções 
inovadoras; afirma o seu empenho em 
controlar a concordância destes projetos 
com os objetivos correspondentes, bem 
como o progresso da sua implementação;

Or. en

Alteração 9
Jan Huitema
Projeto de parecer
N.º 12

Projeto de parecer Alteração

12. Salienta que a gestão das subvenções, 
que constitui um aspeto importante do 
programa LIFE, será delegada na Agência 
de Execução para as Pequenas e Médias 
Empresas (EASME); observa que a 
externalização desta parte do programa 
LIFE (± 206 milhões de euros) é objeto de 
um memorando de entendimento com a 
EASME, cuja negociação se encontra em 
fase de conclusão; realça que, uma vez 
assinado o memorando de entendimento, as 
dotações para despesas operacionais 
correspondentes serão atribuídas à 
EASME;

12. Salienta que a gestão das subvenções, 
que constitui um aspeto importante do 
programa LIFE, será delegada na Agência 
de Execução para as Pequenas e Médias 
Empresas (EASME); observa que a 
externalização desta parte do programa 
LIFE (± 206 milhões de euros) é objeto de 
um memorando de entendimento com a 
EASME, cuja negociação se encontra em 
fase de conclusão; congratula-se com o 
aumento de 61,36% desta contribuição do 
programa LIFE para a EASME, que 
fomenta o empreendedorismo e a 
inovação nas áreas relacionadas com o 
ambiente; realça que, uma vez assinado o 
memorando de entendimento, as dotações 
para despesas operacionais 
correspondentes serão atribuídas à 
EASME;

Or. en

Alteração 10
Jan Huitema
Projeto de parecer
N.º 13
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Projeto de parecer Alteração

13. Constata que o projeto de orçamento 
para 2015 prevê a atribuição de um 
subsídio da Comissão no montante de 5,5 
milhões de euros à Agência Europeia dos 
Produtos Químicos (ECHA) para 
atividades no domínio dos biocidas e do 
PIC (legislação em matéria de importação 
e exportação de produtos químicos 
perigosos), baseando-se no princípio de 
que a Agência recebe taxas da indústria no 
valor de 3,25 milhões de euros; solicita à 
Comissão que assegure a disponibilização 
de recursos adequados caso as receitas das 
taxas sejam insuficientes em 2015;

13. Constata que o projeto de orçamento 
para 2015 prevê a atribuição de um 
subsídio da Comissão no montante de 5,5 
milhões de euros à Agência Europeia dos 
Produtos Químicos (ECHA) para 
atividades no domínio dos biocidas e do 
PIC (legislação em matéria de importação 
e exportação de produtos químicos 
perigosos), baseando-se no princípio de 
que a Agência recebe taxas da indústria no 
valor de 3,25 milhões de euros; solicita à 
Comissão que assegure a disponibilização 
de recursos adequados caso as receitas das 
taxas sejam insuficientes em 2015; solicita 
ao grupo de trabalho interinstitucional 
para as agências que analise regras claras 
e transparentes relativas ao 
financiamento das agências;

Or. en

Alteração 11
Giovanni La Via
Projeto de parecer
N.º 14

Projeto de parecer Alteração

14. Observa que a contribuição para a 
Agência Europeia de Medicamentos para 
2015, de acordo com o montante solicitado 
pela Agência e aprovado pela Comissão, se 
eleva a 31,516 milhões de euros; observa 
ainda que a este montante há que 
acrescentar o resultado da execução 
orçamental de 2013, de 1,499 milhões de 
euros, o que perfaz uma contribuição total 
de 33,015 milhões de euros em 2015; 
salienta que a contribuição proposta não 
abrange eventuais contribuições adicionais 
relacionadas com a aplicação da legislação 

14. Observa que a contribuição para a 
Agência Europeia de Medicamentos para 
2015, de acordo com o montante solicitado 
pela Agência e aprovado pela Comissão, se 
eleva a 31,516 milhões de euros; observa 
ainda que a este montante há que 
acrescentar o resultado da execução
orçamental de 2013, de 1,499 milhões de 
euros, o que perfaz uma contribuição total 
de 33,015 milhões de euros em 2015; 
salienta que a contribuição proposta não 
abrange eventuais contribuições adicionais 
relacionadas com a aplicação da legislação 



PE537.188v03-00 10/12 AM\1033348PT.doc

PT

no domínio da farmacovigilância, pois as 
despesas desta atividade deverão ser 
cobertas pelas taxas cobradas; recorda que 
o Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho1 entrou 
em vigor em julho de 2014 e que a Agência 
deverá adaptar os seus recursos de molde a 
cobrir as atividades de farmacovigilância;

no domínio da farmacovigilância, pois as 
despesas desta atividade deverão ser 
cobertas pelas taxas cobradas; recorda que 
o Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho1 entrou 
em vigor em julho de 2014 e que a Agência 
deverá adaptar os seus recursos humanos e 
financeiros de molde a cobrir as atividades 
de farmacovigilância;

____________________ ____________________
1 Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, relativo às taxas cobradas 
pela Agência Europeia de Medicamentos 
pela realização de atividades de 
farmacovigilância relativas aos 
medicamentos para uso humano (JO L 189 
de 27.6.2014, p. 112).

1 Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, relativo às taxas cobradas 
pela Agência Europeia de Medicamentos 
pela realização de atividades de 
farmacovigilância relativas aos 
medicamentos para uso humano (JO L 189 
de 27.6.2014, p. 112).

Or. en

Alteração 12
Nicola Caputo
Projeto de parecer
N.º 14

Projeto de parecer Alteração

14. Observa que a contribuição para a 
Agência Europeia de Medicamentos para 
2015, de acordo com o montante solicitado 
pela Agência e aprovado pela Comissão, se 
eleva a 31,516 milhões de euros; observa 
ainda que a este montante há que 
acrescentar o resultado da execução 
orçamental de 2013, de 1,499 milhões de 
euros, o que perfaz uma contribuição total 
de 33,015 milhões de euros em 2015; 
salienta que a contribuição proposta não 
abrange eventuais contribuições adicionais 
relacionadas com a aplicação da legislação 
no domínio da farmacovigilância, pois as 
despesas desta atividade deverão ser 
cobertas pelas taxas cobradas; recorda que 
o Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 

14. Observa que a contribuição para a 
Agência Europeia de Medicamentos para 
2015, de acordo com o montante solicitado 
pela Agência e aprovado pela Comissão, se 
eleva a 31,516 milhões de euros; observa 
ainda que a este montante há que 
acrescentar o resultado da execução 
orçamental de 2013, de 1,499 milhões de 
euros, o que perfaz uma contribuição total 
de 33,015 milhões de euros em 2015; 
salienta que a contribuição proposta não 
abrange eventuais contribuições adicionais 
relacionadas com a aplicação da legislação 
no domínio da farmacovigilância, pois as 
despesas desta atividade deverão ser 
cobertas pelas taxas cobradas; recorda que 
o Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
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Parlamento Europeu e do Conselho1 entrou 
em vigor em julho de 2014 e que a Agência 
deverá adaptar os seus recursos de molde a 
cobrir as atividades de farmacovigilância;

Parlamento Europeu e do Conselho1 entrou 
em vigor em julho de 2014 e que a Agência 
deverá adaptar os seus recursos de molde a 
cobrir as atividades de farmacovigilância; 
salienta que a Agência Europeia de 
Medicamentos é uma das agências 
movidas pela indústria que, nos últimos 
quatro anos, não recebeu qualquer lugar 
adicional para a implementação da 
legislação relativa à farmacovigilância, o 
que resultou num abrandamento do 
tratamento dos processos; não aceitará, 
por conseguinte, o corte previsto de 5% 
aplicado a todo o pessoal da agência; 

____________________ ____________________
1 Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, relativo às taxas cobradas 
pela Agência Europeia de Medicamentos 
pela realização de atividades de 
farmacovigilância relativas aos 
medicamentos para uso humano (JO L 189 
de 27.6.2014, p. 112).

1 Regulamento (UE) n.º 658/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, relativo às taxas cobradas 
pela Agência Europeia de Medicamentos 
pela realização de atividades de 
farmacovigilância relativas aos 
medicamentos para uso humano (JO L 189 
de 27.6.2014, p. 112).

Or. en

Alteração 13
Julie Girling
Projeto de parecer
N.º 16

Projeto de parecer Alteração

16. Não está convencido, de uma forma 
geral, de que a externalização dos serviços 
com o objetivo de reduzir o pessoal dos 
quadros seja uma solução 
economicamente vantajosa a longo prazo, 
na medida em que os prestadores de 
serviços necessitam de supervisão e 
orientação e, simultaneamente, visam o 
lucro.

Suprimido

Or. en
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Alteração 14
Nils Torvalds
Projeto de parecer
N.º 16-A (novo)

Projeto de parecer Alteração

16-A. Realça a situação alarmante no 
Mar Báltico, decorrente da sua natureza 
específica e pouca profundidade da água; 
salienta que as medidas para melhorar a 
situação do mar mais poluído da Europa 
têm de ser eficientes e a longo prazo e que 
seja dado apoio contínuo a estas medidas 
sob a rubrica orçamental adequada. 

Or. en


